
RIO DE JANEIRO

XXVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 09/04/2006

1ª Questão: Direito Civil - Valor: 60 pontos

André casou-se com Júlia pelo regime da comunhão parcial de bens. Após três anos de casados 
André passou a manter um relacionamento amoroso com Érica, filha do primeiro casamento de 
Júlia, que após descobrir tais fatos pediu separação judicial em face de André, com atribuição de 
culpa, vindo seu pedido a ser julgado procedente.
Após um ano da sentença que decretou a separação judicial, Júlia demandou pedido de conversão 
em divórcio que foi deferido.
Posteriormente André passou a conviver com Érica, sob o mesmo teto pelo período de quinze anos, 
advindo dessa união dois filhos, Maria de dezesseis anos e Pedro de dez anos de idade.
Auxiliada por seu namorado Marcos, Maria mata sua mãe Érica. Posteriormente Júlia veio a falecer.
Manifeste-se, fundamentadamente, sobre os possíveis direitos sucessórios de André, Maria e Pedro.

A RESPOSTA NÃO DEVE TER A FORMA DE PARECER.
RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA

2ª Questão: Direito Civil - Valor: 40 pontos

Qual a diferença entre conjunção verbal, conjunção real e mista. Quais seus efeitos no direito 
sucessório brasileiro?

RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA

XXVII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª Questão: Direito Civil - Valor: 50 pontos

Caso já esteja o casal separado judicialmente, é possível a demanda por qualquer 
deles de divórcio direto?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA



XXVI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

  Data: 06.07.2003                                                                               

 1ª Questão:   Direito Civil – Valor: 50 pontos

                      OTELO e JULIETA separaram-se consensualmente em 1991, estipulando no acordo 
que o cônjuge-varão pagaria pensão alimentícia para os dois filhos do casal, então com 7 e 8 anos 
de idade, respectivamente.  Em fevereiro de 2003, OTELO ajuíza pedido de exoneração do encargo 
alimentício, alegando extinção do poder familiar. 

                        Opine, sobre a pretensão de OTELO.                    

            RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA

SÃO PAULO

84º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 2005

4. Há direito sucessório de pessoa concebida por inseminação artificial post mortem? Justifique 
fundamentadamente a resposta.

85º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 2006

1. Pode o ascendente hipotecar bens a um descendente, sem o consentimento dos demais? 
Justificar.

MINAS GERAIS

XLVI CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

3ª QUESTÃO: Maria, atualmente com dezenove anos, estudante de medicina, filha de Antônio dos 
Santos, ajuíza contra seu pai ação de alimentos. Você, na qualidade de Representante do Ministério 
Público deverá emitir o parecer. Faça-o.
Valor: 2 (dois) pontos.



4ª QUESTÃO: Suzane briga com irmão por herança de R$2 milhões.
São Paulo – Quando confessou ter participado do assassinato dos pais, em 2002, Suzane Von 
Richthofen alegou que agiu por amor ao namorado, Daniel Cravinhos, um dos criminosos. Hoje, 
aos 22 anos, a jovem briga na Justiça com o único familiar próximo que lhe sobrou, o irmão, 
Andréas von Richthofen. O motivo não é mais o amor, mas metade da herança de R$2 milhões, 
incluindo pratos, talheres, copos, o carro que ela usava no dia do crime e os cachorros da família. O 
mais mórbido de todos: Suzane quer receber metade do seguro de vida dos pais, os quais ajudou a 
matar. Qual a situação de Suzane perante o Direito Sucessório?
(O Globo, 18 de abril de 2006)

Valor: 2 (dois) pontos.

XLV CONCURSO PARA INGRESSO
NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1 - Dissertação. Filiação. Conceito tradicional e o Código Civil. Técnicas modernas de inseminação 
artificial admitidas em nossa legislação.
O texto redigido pelo candidato deverá ter mais de vinte e cinco (25) e menos de 50 (cinqüenta) 
linhas. Valor: 4 (quatro) pontos.

2 – Maria, administradora de empresas, proprietária de uma sala no valor de R$20.000,00, casa-se 
com Antônio, corretor de imóveis, proprietário de um automóvel, que vale R$12.000,00, e adotaram 
o regime de comunhão parcial de bens. Tiveram um filho, Primus, a quem deram muito amor e 
dedicação. Em 1998, de comum acordo, doaram ao pai de Maria um lote de terreno, no valor de 
R$30.000,00. Em 30 de abril de 2005, Antônio veio a falecer, após sofrer intervenção cirúrgica, que 
custou R$16.000,00, ainda não paga. O patrimônio do casal arrecadado é de R$300.000,00. As 
despesas com o funeral foram de R$2.000,00. Dividir o monte.
Não há necessidade de maiores explicações doutrinárias. Faça as contas e apresente os resultados. 
Valor: 2 (dois) pontos.

4 – Maria, filha maior, de 29 anos, casada e vivendo com o marido. Reconhecida a paternidade por 
sentença, após a morte do pai, Maria ajuíza ação de alimentos contra o espólio, alegando ser 
portadora de fibromialgia e precisa complementar a renda. O juiz manda ouvir o Representante do 
Ministério Público.
Emita seu parecer com, no máximo, dez (10) linhas.

Valor: 2 (dois) pontos.



XLIV CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1 -  DISSERTAÇÃO – Os regimes de bens e a posição do cônjuge supérstite.
 Roteiro. 1) Pacto nupcial; 2) regime legal. 3) comunhão parcial de bens; 4) separação de bens; 5) 
participação final nos aqüestos; 6) mutabilidade do regime de bens; 7) o cônjuge sobrevivente e sua 
condição de herdeiro. (Quatro pontos). Máximo de 60 linhas.

2 – Noção de adoção:  quem pode adotar; consentimento dos pais ou representantes legais; 
rompimento do vínculo de parentesco consangüíneo; adoção por estrangeiros. ( Dois pontos).        

4 – Antônio, após o divórcio com Rita, recebeu na partilha R$200.000,00, obrigando-se a pagar 
pensão para os filhos Primus e Secundus. Conheceu Maria, dentista, proprietária da sala nº402, 
à Av. Afonso Pena, 2.345, no valor de R$40.000,00. Casaram no regime legal em 1.985. 
Montaram uma clínica odontológica. Educaram o filho, Antônio Júnior, em bom colégio. Em 
1.995 doaram aos pais de Antônio, Fernando e Carolina, um apartamento no valor de 
R$80.000,00. Submeteu-se Antônio a cirurgia no coração em janeiro de 2.004; convalescendo, 
fez testamento, deixando para Maria um apartamento no valor de R$100.000,00. No início de 
abril de 2.004, Antônio faleceu. O patrimônio arrecadado é de R$1.000.000,00 e as dívidas com 
médico, hospital e funeral somam R$40.000,00. Dividir a herança. (Dois pontos) ( Não há 
necessidade de alongar-se em explicações).             

XLIII – CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

01/09/2003

1 – Dissertação (4 pontos):

Tema:  PARENTESCO E FILIAÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO

Roteiro: Faça uma síntese1 e analise2 o tema proposto, com base no Código Civil  Brasileiro de 
2002, inclusive referenciando-se historicamente, mencionando as diversas posições doutrinárias e 
jurisprudenciais, bem como trazendo exemplos práticos.

2 – O que significa o estatuto jurídico do patrimônio mínimo? Como ele se evidencia no Código 
Civil de 2002? (2 pontos)

1 Síntese é diferente de resumo. Síntese é a elaboração pessoal a partir de diversas fontes de informação, enriquecida 
com posições teóricas diferenciadas.
2 Analisar é também identificar e estabelecer padrão.



3 – João casou-se com Maria  em 1980, sob o regime da separação total  de bens.  À época do 
casamento, João tinha 28 anos e Maria, 27. Tiveram 4 filhos, Marcos, Mara, Marcela e Maurício. 
João morreu em 3 de junho de 2003,  ab intestato, deixando um patrimônio no valor total de R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais). (2 pontos)

3.1 – Qual é o percentual ou fração do quinhão de cada herdeiro?

3.2 –  Se João tivesse tido uma relação fora do casamento, e daí nascido uma filha, Ana Clara, qual 
é o percentual ou fração do quinhão de cada herdeiro?

3.3 – Se a relação entre João e Maria fosse uma união estável, haveria alguma diferença na partilha 
dos bens de João? Em caso positivo, qual o percentual ou fração do quinhão de cada herdeiro?

3.4  –  Mara  e  Marcela,  filhas  de  João  são  gêmeas.  Nasceram  de  uma  inseminação  artificial 
homóloga  feita  pelo  casal,  que  desejava  ter  mais  filhos,  mas  tinham  problemas  relativos  à 
fecundação. Naquela oportunidade, restaram mais dois embriões, que ficaram criopreservados em 
uma  Clínica  de  Reprodução  Assistida  em Belo  Horizonte,  e  lá  encontram-se  até  hoje.  Nestas 
condições, como ficaria a partilha de João?

XLI CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS

Dissertação: Disserte sobre União Estável-Concubinato, seguindo o roteiro exemplificativo: (4 
pontos)

• Elementos conceituais e caracterizadores;
• Diferenças em relação a casamento, namoro e sociedade de fato;
• Criação de estado civil, vínculo de parentesco e mudança de nome;
• Conseqüências patrimoniais, presunção da contribuição e do esforço comum;
• Conversão em casamento.

Questão 01: Victória de Jesus,  escritora  famosa, faleceu, sem testamento, em 23.01.1996. Seu 
primo Heitor Venâncio tornou-se seu herdeiro universal, pois era o único parente vivo à data do 
óbito. Heitor cedeu a Marcos, em 20.10.1996, seus direitos hereditários, aí incluídos os direitos 
autorais da falecida sobre suas várias obras. Este último promoveu a abertura do inventário, no qual 
lhe foram adjudicados os direitos  autorais cedidos, assim  como os demais bens da herança. 

Considerando que o art. 47, da Lei n.º 5.988, de 14.12.1973, dispunha que “para os 
efeitos desta lei, consideram-se sucessores do autor seus herdeiros até o segundo grau, na linha reta 
ou colateral, bem como o cônjuge, os legatários e cessionários”;



Considerando  que  aludido  dispositivo  foi  revogado  pela  Lei  n.º  9.610,  de  19.02.1998,  que 
determina, em seus artigos 24 e 41, que por morte do autor sejam os direitos autorais respectivos 
transferidos a seus herdeiros, obedecida a ordem sucessória da lei civil;

Indaga-se: Marcos Barros pode ser considerado titular dos direitos autorais, por força 
da cessão de direitos hereditários? Fundamente. (2 pontos)

Questão 02: Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelo investigante nas ações de investigação 
de paternidade  é,  exatamente,  a costumeira  recusa do investigado de se submeter  ao exame de 
DNA.  Buscando  evitar  os  inconvenientes  respectivos,  também  comum  se  tornou  o  pleito  e  a 
determinação judicial de condução coercitiva do investigado para fazer o exame genético. Segundo 
a  mais  recente  orientação  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  da  doutrina,  pode  se  considerar 
juridicamente correto e aceitável o expediente da condução coercitiva? Fundamente, explicando o 
porquê deve ou não prevalecer a orientação predominante na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. (2 pontos)

RIO GRANDE DO SUL

XLII CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6. Venda de bens de ascendentes para descendentes, sem o consentimento dos outros 
descendentes.  Dissertar  a  respeito,  informando  se  a  hipótese  é  de  validade  ou  invalidade, 
considerando a) o negócio jurídico direto entre ascendentes e descendentes e b) o negócio jurídico 
entre ascendentes e descendentes indireto, mediante interposta pessoa, explicitando, caso a hipótese 
exigir, a) o prazo, b) o termo a quo do prazo e c) a natureza do prazo para ajuizar a ação cabível.
Observação importante:  cada afirmativa  ou conclusão deverá ser,  obrigatoriamente,  seguida por 
suficiente e precisa fundamentação. Caso haja posições doutrinárias ou jurisprudenciais conflitantes 
sobre  algum  dos  pontos  a  serem  enfrentados,  as  mesmas  devem  ser  expostas,  filiando-se  o 
candidato a alguma delas.



XLIII CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

99/2001

4. Em 22/04/1997,  Reinaldo,  solteiro,  falece,  proprietário  de um acervo patrimonial 
estimado  em  R$  420.000,00,  deixando  apenas  oito  parentes  vivos:  Joelma,  sua  prima; 
Carlos  e  Patrícia,  seus  tios;  Ivo  e  Eva,  seus  sobrinhos,  filhos  de  seu  irmão  germano 
Valdemar, anteriormente falecido; José e Ada, também seus sobrinhos, filhos de sua irmã 
unilateral Joana, também extinta antes de sua morte (todos maiores, casados e capazes); e 
um sobrinho-neto, Luís, menor impúbere, filho de João, um outro seu sobrinho, filho único, 
por sua vez, de Wilton, um outro seu irmão unilateral, ambos (João e Wilton) igualmente 
falecidos em datas anteriores ao passamento do autor da herança. O inventário foi aberto 
em 10/05/1997 e, dois dias após, em face de dificuldades financeiras, Eva cede seus direitos 
hereditários a um seu vizinho, Pedro, a título oneroso. Quem receberá a herança? Com que 
fundamento? Como será a mesma dividida? Quanto cada um dos beneficiados receberá? 
Que  formalidades  e  diligências  a  cessão  hereditária  em  tela  deveria  ter  observado? 
Fundamente, selecionando o maior número de aspectos relevantes à análise das questões, 
fazendo referência aos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, se houver, e a eventuais 
divergências doutrinárias e jurisprudência.



MATO GROSSO DO SUL

XXII CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 09/05/2007

1ª QUESTÃO: Jerônimo se casou com Cida pelo regime de comunhão parcial de bens. Três 

meses após o casamento, ele recebeu herança deixada por sua mãe no valor de R$ 900,00 e 

cinco meses depois Cida recebeu herança deixada por seu pai no valor de R$350,00. Na 

constância do casamento adquiririam bens a título oneroso no valor de R$600,00. O casal 

recebeu ainda por doação do pai de Jerônimo um móvel  no valor de R$200,00. Tiveram 

cinco filhos na constância do casamento. Jerônimo faleceu deixando mulher e os cinco filhos.

Discorra sobre a meação da esposa e de cada um dos filhos apresentando o valor do cálculo 

individualizado das quotas partes fundamentando com dispositivos do Código Civil. (2,0)

2ª  QUESTÃO: A  adoção  encerra  diversos  efeitos,  tanto  na  órbita  pessoal  quanto  na 

patrimonial. Mencione pelo menos quatro efeitos na esfera pessoal e cinco na patrimonial, 

fundamentando com dispositivos previstos no Código Civil. (1,5)

3ª QUESTÃO: Gervásio, viúvo, faleceu deixando uma propriedade com 300 hec de área 

chamada de "Fazenda Primavera", localizada no município de Naviraí, Mato Grosso do Sul. 

O falecido não deixou testamento nem herdeiro legítimo notoriamente conhecido. Os bens 

foram  arrecadados  e  ficaram  sob  a  guarda  de  um  curador,  que  efetivou  as  diligências 

previstas no art.1820 do Código Civil. Ocorre que antes de completar um ano de publicação 



dos editais previstos em lei, Firmino Pato, que tinha uma posse de boa fé há mais de 15 anos 

na propriedade do Sr. Gervásio, ingressou com ação de usucapião.

Neste caso é possível usucapir? Fundamente. (2,0)

4ª QUESTÃO: Um menor é adotado por um casal canadense que constava na lista de adoção 

e que apresentava todos os requisitos necessários para adotá-Io. Após determinado período, a 

família canadense resolve passar as próximas férias no Brasil e acaba abandonando o menor 

perto  do  local  onde  ele  foi  anteriormente  adotado.  A  mãe  biológica,  ao  rever  o  filho 

perambulando pelas ruas, resolve tentar criá-Io novamente. (1,0)

Pergunta-se:

a) É possível a mãe biológica "adotar" este menor?

b) Caso não possa, qual outra solução para o caso?

c) Quais os requisitos exigidos na adoção internacional?
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